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VETO TOTAL AO Projeto de lei Complementar nº 9, de 2000

Mensagem nº 145/2008, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 05 de setembro de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei complementar nº 9, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.913.


De iniciativa parlamentar, a propositura assegura a promoção, a pedido, ao posto ou graduação imediatamente superior, das Praças Policiais Militares Femininos com, pelos menos, 25 (vinte cinco) anos de serviço, e define como posto imediatamente superior às graduações de Subtenente Feminino PM e de 1º Sargento Feminino PM, o de 2º Tenente Feminino PM (artigo 1º); determina que, concomitantemente à solicitação de promoção, deve ser requerida a passagem para a inatividade (artigo 2º); exclui do direito à promoção a policial que tenha sido beneficiada com promoções ou apostilamento, na inatividade, a qualquer título, inclusive por decisão judicial.


Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.


O projeto, em resumo, trata de tema concernente ao regime jurídico do militar, que se insere na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, consoante o artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “f”, da Constituição Federal.


Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Legislativo estadual para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Titular do Poder Executivo.


Enfocando temas análogos, atinentes a militares, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADI's nºs 858-RJ, 2966-RO, 3267-MT, 2741-ES, 2748-ES e 2170-SP.


Destaco, a propósito da matéria, a ementa do julgamento da ADI nº 3267-MT, que declarou a inconstitucionalidade de lei complementar que tratava de promoção de militares:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA LEGISLATIVA. LEI COMPLEMENTAR 107/2002 DO ESTADO DE MATO GROSSO. Lei de iniciativa parlamentar que discipline forma de promoção de policiais militares na reserva remunerada, ainda que não resulte em aumento de despesa, dispõe sobre matéria gravada pela reserva de iniciativa do Poder Executivo. Precedentes. Ação direta julgada procedente”.


Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência outorgada privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em conseqüência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º, da Constituição Federal, e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Em face do vício de inconstitucionalidade que macula a propositura na sua essência (artigos 1º, 2º e 3º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais por via de arrastamento.


Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em conseqüência da declaração de inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo (ADI’s nºs 1144/RS, 3255/PA, 2815/SC e ADI-ED 2982/CE).


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei complementar nº 9, de 2000, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
